Comarca de Barra Mansa – 4ª Vara Cível
Juiz: Antônio Augusto Gonçalves Balieiro Diniz
Processo nº 0002562-44.2009.8.19.0007 (2009.007.002581-9)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO COMARCA DE BARRA MANSA 4ª VARA CÍVEL Processo nº 0002562-44.2009.8.19.0007 Ação: ACIDENTÁRIA Autor: ALEXANDRE HENRIQUE DA SILVA Réu: INSS-INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL SENTENÇA ALEXANDRE HENRIQUE DA SILVA propôs ação ACIDENTÁRIA em face do INSS- Instituto Nacional de Seguridade Social, alegando, em resumo, que foi admitido em 14/04/2006 pela empresa Brasiltec-Adm. E Serv. Tec. Ltda para exercer a função de auxiliar geral. Aduz que em decorrência de sua atividade, perdeu gradativamente a audição em decorrência de intensa poluição sonora, já que sua empregadora não fornecia os equipamentos de proteção auricular. Afirma que os laudos atestam ser portador de perda auditiva sensononeural de grau moderado a severo OD e de grau moderado OE, razão pela qual pugna pela concessão Do pagamento de auxilio acidente. Inicial às fls. 02/07, instruída pelos documentos de fls. 08/13. Decisão de fl. 16 deferindo à gratuidade de justiça e determinando a citação do réu e nomeando perito. Quesitos do autor em fls. 19/20. Quesitos do réu em fls. 23/24. Contestação em fls. 25/32, com quesitos novamente em fl. 33, alegando, em resumo, que o pedido não prospera por não preencher os requisitos para o benefício pleiteado, devendo no caso, além do evento e do nexo entre este e o trabalho, a perda ou redução da capacidade para o desempenho do trabalho que o segurado vinha exercendo, requerendo a improcedência do pedido. Laudo pericial em fls. 58/59, tendo as partes se manifestado em fls. 62 e 63. O Ministério Público manifestou-se em fls. 65/67, opinando pela procedência do pedido, a contar da data da citação. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. No mérito, a pretensão do requerente deve ser acolhida. Restou comprovado o dano, através do laudo pericial, que atestou a redução da capacidade laboral do autor, com perda auditiva decorrente de ruído, estando o autor incapaz para o exercício da mesma função. Desnecessária na hipótese qualquer digressão a respeito da culpabilidade face à teoria do risco integral. Assim, a procedência do pedido é um imperativo de justiça. Importante salientar que o benefício deverá observar a sucessão de Leis Previdenciárias. No caso em tela aplicável o auxílio acidente com a nova redação dada ao artigo 86 da Lei nº 8.213/91 pela Lei nº 9032/95 (50%). Por tais razões, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, e condeno o INSS a conceder a parte autora o auxílio acidente consoante redação dada ao artigo 86 da Lei nº 8213/91 pela lei 9032/95, no percentual de 50%, a contar da citação, data de sua constituição em mora (CPC, art. 219). Sobre os valores devidos incidirão os juros legais e correção monetária, a partir da data em que eles deveriam ter sido pagos. Sem custas face à isenção legal. Condeno o INSS no pagamento dos emolumentos de registro e baixa, bem como taxa judiciária, na forma do Aviso CGJ nº 119 de 16/04/2004, publicado no Diário Oficial do dia 20/04/2004 (Atos do Corregedor Geral da Justiça) e Súmula nº 76 do TJ/RJ. Condeno-o, ainda, no pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em 05% sobre o valor atualizado das prestações vencidas, atendendo ao disposto no artigo 20, §4º do Código de Processo Penal. P.I. Barra Mansa, 07 de outubro de 2013. ANTONIO AUGUSTO GONÇALVES BALIEIRO DINIZ JUIZ DE DIREITO.
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